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ARTIGOS

GESTÃO DOS RESÍDUOS E SUSTENTABILIDADE 
NA CADEIA PRODUTIVA DO AGRONEGÓCIO DO 

CAJU NO CEARÁ

RESUMO

O agronegócio do caju na região Nordeste possui grande impor-
tância socioeconômica para o Brasil em função da área explorada, 
da quantidade de pessoas empregadas e dos produtos destinados 
à exportação. Neste estudo, busca-se analisar os efeitos da gestão 
dos resíduos a partir da implementação da Produção Mais Lim-
pa e suas implicações na sustentabilidade da cadeia produtiva do 
agronegócio do caju. A metodologia de abordagem qualitativa 
fundamentou-se em entrevistas com um painel constituído por es-
pecialistas que atuam no setor. Para a análise, utilizou-se a técni-
ca da Análise Temática que se encontra no conjunto das técnicas 
da Análise de Conteúdo. Verificou-se que uma melhor gestão dos 
resíduos é sugerida para os integrantes da cadeia produtiva, prin-
cipalmente na integração dos seguintes elos: fornecedores de insu-
mos; produtores agrícolas e processadores. Os especialistas discu-
tiram sobre o efeito da gestão dos resíduos na sustentabilidade da 
cadeia em termos de fortalecimento e, sobretudo, no surgimento 
de elos com novas oportunidades de negócios.

Palavras-chave: Sustentabilidade.  Gestão de Resíduos.  Agrone-
gócio do Caju.

1 INTRODUÇÃO

O agronegócio do caju corresponde a um dos mais represen-
tativos setores da economia do Estado do Ceará, tendo relevância 
por ser uma importante fonte na geração de divisas internacionais, 
além da área explorada e da quantidade de pessoas empregadas. 
As estatísticas demonstram que mais de 90% da produção é rea-
lizada pelos estados do Piauí, Rio Grande do Norte e Ceará (FI-
GUEIRÊDO JÚNIOR, 2008). Segundo Oliveira (2008, p. 1), “a 
cajucultura brasileira mobiliza cerca de 280 mil pessoas e possui 
uma área cultivada de 740.000 ha, proporcionando uma produção 
de aproximadamente 250 mil toneladas de castanha e dois milhões 
de toneladas de pedúnculo por ano.” 

A criação de sistemas agroindustriais sustentáveis tem sido 
uma busca constante junto às cadeias agropecuárias produtivas. 
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Atualmente, ações estão sendo implantadas 
visando ao desenvolvimento de tecnologias e 
processos que possibilitem o aproveitamento 
integral do caju. Nesse aspecto, sobressaem-
-se as ações voltadas para o desenvolvimento 
de produtos diferenciados com boa agregação 
de valor, tornando, por exemplo, o processa-
mento do pedúnculo do caju uma oportunida-
de de aumento de renda e redução nos custos 
de produção dos pequenos produtores (PAU-
LA PESSOA; LEITE, 1998; GUANZIROLI 
et al., 2009). 

A sustentabilidade auxilia agregando as 
dimensões ambientais e sociais que geralmente 
são esquecidas no contexto das cadeias produ-
tivas da pequena produção rural. A utilização 
de ferramentas e a introdução de novas tecno-
logias que visam a diminuir o desperdício ori-
ginado nesses setores produtivos atuaria no for-
talecimento e no surgimento de novos elos das 
cadeias produtivas integrando-a, consolidando-
-a e ampliando as possibilidades de desenvolvi-
mento sustentável (PAULI, 1998).

Nesse contexto, consideram-se as evi-
dências, segundo os especialistas que partici-
pam do Pacto de Cooperação da Agropecuá-
ria Cearense (AGROPACTO, 2008), a pouca 
importância dada às questões referentes à 
sustentabilidade do agronegócio do caju na re-
gião (OLIVEIRA; IPIRANGA, 2009a, 2009b, 
2011). Dessa forma, a tecnologia agrícola teria 
um importante papel a desempenhar na trans-
formação de sistemas produtivos em direção a 
uma maior sustentabilidade (SOUZA FILHO, 
2008). A gestão dos resíduos por meio da utili-
zação de tecnologias limpas pode proporcionar 
ao mesmo tempo a conservação ambiental e 
sistemas econômicos mais justos. Vale ressaltar 
que a adoção dessas tecnologias depende de um 
conjunto de variáveis que geralmente estão fora 
do controle dos produtores em geral, sobretudo 
da pequena produção agrícola. Nesse sentindo, 
os esforços institucionais, governamentais ou 
não, tornam-se importantes para a solução ao 
longo prazo dos problemas sociais e ambientais 
causados pelas atividades produtivas agrícolas 
(SOUZA FILHO, 2008).

A preocupação com os resíduos aparece 
em diversos modelos de gestão ambiental en-
tre estes, da Produção Mais Limpa (PML) que 
foi desenvolvida no início da década de 90 e 
seu objetivo principal é minimizar ou eliminar 
os desperdícios comumente encontrados nos 
processos produtivos: o desperdício de maté-
rias-primas e o desperdício de energia. Após 10 
anos de atuação do Programa de PML, verifi-
cou-se que este estava operando em 31 países 
e com 22 National Cleaner Production Centres 
(NCPCs), inclusive o Brasil, através da criação 
de centros nacionais ou regionais para a difu-
são dessa proposta que foram denominados Na-
tional Cleaner Production Centres (NCPCs). 
(GASI; FERREIRA, 2006; BARBIERI, 2007; 
NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008).

As práticas da PML podem ser de pe-
queno ou grande porte, desde a realização de 
ajustes no processo produtivo até a aquisição 
de tecnologias complexas. Isto, pois a PML 
consiste em uma estratégia ambiental integrada 
e preventiva, aplicada de forma contínua, em 
processos produtivos, produtos e serviços, bus-
cando reduzir os riscos relevantes aos homens 
e ao meio ambiente. (GASI; FERREIRA, 2006; 
NASCIMENTO; LEMOS; MELLO, 2008).

A adoção da PML por uma organiza-
ção recomenda fases a serem implementadas e 
acompanhadas visando a uma melhor captação 
e assimilação dos conceitos e práticas aborda-
dos. As etapas de implementação da PML no 
Brasil seguem as sugestões do NCPC brasilei-
ro, que atua como um instrumento facilitador 
para maior abrangência e implantação da PML 
nos setores e cadeias produtivas (NASCIMEN-
TO; LEMOS; MELLO, 2008). 

No ano de 1999, o NCPC brasileiro, o 
SEBRAE Nacional e o Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Susten-
tável (CEBDS) trabalharam conjuntamente 
para promover o desenvolvimento sustentável 
nas micro e pequenas empresas, iniciando um 
projeto de disseminação das práticas da PML 
e da ecoeficiência, acrescentando mais duas 
questões no modelo de PML adotado: o aspec-
to comportamental e a gestão organizacional. 
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Estas ações atuariam como instrumentos para 
aumentar a competitividade, a inovação e a res-
ponsabilidade socioambiental no setor produti-
vo brasileiro. Dessa forma, as etapas da PML 
foram aperfeiçoadas envolvendo: 

a)	 planejamento e organização; 
b)	 diagnóstico; 
c)	 medições e definições de indicadores; 
d)	 estudo da viabilidade técnica, econô-

mica e ambiental; 
e)	 implementação e plano de continui-

dade (NASCIMENTO; LEMOS; 
MELLO, 2008).

Desse modo, pressupõe que a atenção 
aos resíduos a partir da implementação da me-
todologia da Produção Mais Limpa (PML) pos-
sibilitaria uma melhor gestão da cadeia produti-
va do agronegócio do caju, visando ao alcance 
de sua sustentabilidade.  O objetivo deste estu-
do consiste, portanto, em analisar os efeitos da 
gestão dos resíduos a partir da implementação 
da Produção Mais Limpa e suas implicações na 
sustentabilidade da cadeia produtiva do agro-
negócio do caju no Ceará.

O presente trabalho é composto por um 
referencial teórico que envolve primeiramente 
os temas da sustentabilidade e sua relação com 
o agronegócio; em um segundo momento, dis-
cute-se a gestão dos resíduos por meio da PML, 
contextualizando, em seguida, a cadeia produ-
tiva do agronegócio do caju no Ceará. Ao final, 
são apresentados os recursos metodológicos 
adotados. Mais à frente, encontram-se a análise 
e a discussão dos resultados, com as considera-
ções finais e as referências.

2 A SUSTENTABILIDADE E A RELA-
ÇÃO COM O AGRONEGÓCIO

O conceito de sustentabilidade no cam-
po da Administração ainda está em construção, 
conforme Santos (2005, p. 59), “o conceito de 
sustentabilidade, no âmbito da gestão privada, 
sempre esteve relacionado a seu aspecto econô-
mico, limitando-se à viabilidade econômico-fi-
nanceira das organizações.”

A ampliação do conceito ocorreu ao lon-

go do tempo, articulando importantes contri-
buições teóricas após o agravamento dos pro-
blemas relacionados com o meio ambiente. As 
questões ecológicas e ambientais apresentam-se 
como uma preocupação humana antiga, mesmo 
sem essa denominação, focalizando, em geral, 
as interações do homem com o meio ambiente. 
Em seguida, ampliaram-se essas preocupações 
ao meio empresarial, articulando-se, conse-
quentemente, uma maior atenção e importância 
(MELO NETO; BRENNAND, 2004). 

O reconhecimento das mudanças climá-
ticas em amplitude mundial alertou as pessoas 
sobre a atuação degradante delas mesmas pe-
rante o planeta. A chamada “verdade inconve-
niente” sobre o aquecimento global aprofundou 
o interesse das empresas e da sociedade por um 
mundo mais sustentável. Dessa forma, algumas 
empresas encontraram oportunidades de negó-
cios que poderiam gerar melhores resultados do 
que a posição de embate à questão da sustenta-
bilidade. A redução da emissão de resíduos para 
a atmosfera é uma das principais alternativas 
para o combate do aquecimento global. Embora 
outras ações sejam necessárias para aumentar o 
nível de sustentabilidade, como a diminuição 
dos desperdícios, e o aumento da eficiência nos 
processos empresariais. (HAWKEN; LOVINS, 
A.; LOVINS, L., 2000; GORE, 2006).

Esty e Winston (2006) comentam que a 
Onda Verde atinge todos os tipos de empresa, 
e aquelas que estiverem mais bem adaptadas 
obterão sucesso. Com um pensamento seme-
lhante, Lash e Wellington (2007) ressaltam a 
importância de as empresas se prepararem para 
o paradigma ecológico, conseguindo destaque 
e obtendo uma melhor vantagem competitiva. 
Dessa forma, a adequação das empresas a uma 
perspectiva de gerenciamento ambiental torna-
-se um diferencial desejável perante seus sto-
ckholders.

A amplitude do conceito de sustentabi-
lidade dificulta o trabalho para o alcance dos 
objetivos; dessa forma, Sachs (2007) entende a 
sustentabilidade sob várias dimensões, passan-
do a denominá-las sustentabilidades parciais, 
e o conjunto de sustentabilidade integral. As 
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sustentabilidades parciais são divididas em: so-
cial; cultural; ecológica; ambiental; territorial; 
econômica; político-nacional; e político-inter-
nacional (SACHS, 2007).

Esta divisão evita a ampla utilização 
do viés econômico e permite uma melhor 
compreensão do conceito de sustentabilidade 
(SANTOS, 2005). Portanto, o alcance da sus-
tentabilidade integral está diretamente relacio-
nado ao trabalho desenvolvido para o alcance 
das sustentabilidades parciais (SACHS, 2007).

As pequenas empresas, inclusive aque-
las agroindustriais, também podem e devem 
adequar-se à Onda Verde.  Elas possuem ou-
tras preocupações prioritárias; por isso, Esty e 
Winston (2006, p. 19) apresentam cinco razões 
para a adesão de um gerenciamento ambiental: 

a)	 a legislação ambiental, que também é 
rigorosa com as pequenas empresas; 

b)	 antecipação das exigências e fiscali-
zação dos consumidores; 

c)	 redução de custos e acessibilidade 
dos sistemas de monitoramento de 
resíduos;

d)	 a pressão que recebem para a ade-
quação as normas ambientais quando 
atuam como fornecedores das gran-
des companhias que utilizam siste-
mas de gestão ambiental; 

e)	 maior flexibilidade e possibilidade de 
obtenção de maior eficiência para se 
adequar às regulamentações ambientais.

Nesse contexto, a preocupação com a 
sustentabilidade também vem sendo relacio-
nada ao setor dos agronegócios. Souza Filho 
(2008, p. 666) afirma que “a tecnologia agrí-
cola tem importante papel a desempenhar na 
transformação de sistemas produtivos em dire-
ção a uma maior sustentabilidade.” A utilização 
de tecnologias limpas pode proporcionar ao 
mesmo tempo a conservação ambiental e siste-
mas econômicos mais justos. Vale ressaltar que 
a adoção dessas tecnologias depende de um 
conjunto de variáveis que geralmente estão fora 
do controle dos produtores em geral, sobretudo 
da pequena produção agrícola. Nesse sentido, 
os esforços institucionais, governamentais ou 

não, tornam-se importantes para a solução em  
longo prazo dos problemas sociais e ambientais 
causados por atividades produtivas agrícolas 
(SOUZA FILHO, 2008).

3	 CADEIA PRODUTIVA E A CON-
TEXTUALIZAÇÃO DO AGRONE-
GÓCIO DO CAJU NO CEARÁ 

A tolerância à seca do cajueiro, associada 
a seu caráter social e econômico, credenciam-
-no como uma espécie capaz de gerar riquezas 
e auxiliar na fixação do homem no campo nas 
regiões do semiárido brasileiro. Vale ressaltar 
que os produtores de pequeno (propriedade 
de até 10 ha) e médio porte (propriedade en-
tre 10 ha e 100 ha) representam 95% dos 195 
mil produtores do País. O agronegócio do caju 
no Ceará é de extrema importância para o de-
senvolvimento do Estado. O Ceará representa 
50% da área cultivada de caju no país, sendo 
responsável pela geração de trinta mil empre-
gos diretos e cem mil empregos indiretos. Além 
disso, confere uma significativa importância 
social devido à sua capacidade de geração de 
empregos na entressafra de outras atividades 
agropecuárias (FIEC, 2007; FRANÇA et al., 
2008; FIGUEIRÊDO JÚNIOR, 2008). 

O agronegócio do caju no Ceará, é sub-
dividido em cinco polos, são eles: polo Pacajus, 
polo Aracati, polo Itapipoca, polo Camocim e 
polo Cariri (FIEC, 2007). O polo de Aracati 
configurou-se como o campo empírico do pre-
sente trabalho. 

A castanha de caju é o segundo produto 
na pauta de exportações cearense, tendo gera-
do US$ 140.515.788 em 2006, cerca de três 
quarto do volume total exportado, enquanto o 
mercado interno gera em torno de R$ 72 mi-
lhões (FIEC, 2007). O mercado da amêndoa 
da castanha possui um destaque histórico que 
possibilitou a criação de um centro de pesquisa 
avançado voltado para o desenvolvimento tec-
nológico do caju. Dessa forma, surgiu o atual 
Centro Nacional de Pesquisas da Agroindústria 
Tropical (CNPAT), mais comumente conheci-
do por EMBRAPA Agroindústria Tropical, que 
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congrega um grande número de especialistas 
voltados para questões como: melhoramento 
genético, manejo, pós-colheita e tecnologia 
de alimentos relacionados ao caju (ARAÚJO; 
PAULA PESSOA; LEITE, 1996).

A EMBRAPA é a coordenadora do Pro-
grama de Produção Integrada do Caju, e rela-
ciona-se com o Programa Integrado de Frutas 
(PIF) que consiste em um sistema de produção 
de alimentos de alta qualidade usando ferra-
mentas reguladoras para a diminuição do uso 
de insumos e contaminantes, a fim de assegurar 
uma produção sustentável. A PIF oferece a ga-
rantia do processo assegurando que, em todas 
as etapas da cadeia produtiva da cajucultura se-
jam respeitados o meio ambiente, a qualidade 
interna e externa das frutas e a saúde dos traba-
lhadores (FERREIRA, 2009).

O conceito de cadeia produtiva foi de-
senvolvido como ferramenta de visão sistêmi-
ca. Ele parte da premissa de que a produção de 
bens pode ser representada como um sistema, 
em que os diversos atores estejam interconec-
tados por fluxos de materiais, de capital e de 
informação, objetivando suprir um mercado 
consumidor final com os produtos do sistema 
(CASTRO; LIMA; CRISTO, 2002). O conhe-
cimento de como é constituída a dinâmica da 
cadeia produtiva de seu setor de atuação visa 
obter informações quanto a seu próprio fun-
cionamento e relacionamento, além de trazer 
subsídios para seu gerenciamento estratégico, 
podendo, assim, contribuir para melhorar a 
competitividade, a satisfação dos clientes e a 
perfeita ordem entre todos aqueles que estão 
envolvidos em determinado segmento (MOT-
TER, 1996).

A ideia de cadeia produtiva começou a 
ter sua base sedimentada ainda nos anos 1950, 
pelos professores Davis e Goldberg, quando 
eles desenvolveram o conceito de agribusiness. 
Essa definição foi, nos anos seguintes, introdu-
zida no Brasil com a denominação de comple-
xo agroindustrial, negócio agrícola e agronegó-
cio, sendo definido não apenas em relação ao 
que ocorre dentro dos limites das propriedades 
rurais, mas também no que diz respeito a todos 

os processos interligados que propiciam a ofer-
ta dos produtos da agricultura a seus consumi-
dores. (ZYLBERSZTAJN, 1994; BATALHA, 
2008).

Todavia, o conceito de agronegócio é 
muito amplo e nem sempre adequado à formu-
lação de estratégias setoriais, principalmente 
quando se trata de promover a gestão tecnológi-
ca ou de inovação e desenvolvimento. Por isso, 
o conceito foi desenvolvido, adicionalmente, 
para criar modelos de sistemas dedicados à pro-
dução, que incorporassem todos os envolvidos 
no processo produtivo. Desse modo, surgiu o 
conceito de cadeia produtiva, como subsistema 
(ou sistemas dentro de sistemas) do agronegó-
cio. (CASTRO et al., 1996).

Assim, os primeiros trabalhos que aplica-
vam este enfoque surgiram na década de 1980, 
tendo-se expandido na década de 1990. O de-
senvolvimento de ferramentas analíticas con-
sistentes contribuiu para esta expansão (CAS-
TRO; COBBE; GOEDERT, 1995; CASTRO 
et al., 1998; ZYLBERSZTAJN, 1994; BATA-
LHA, 1995). Essas contribuições ampliaram o 
uso do enfoque sistêmico e de cadeias produti-
vas em estudos e projetos de desenvolvimento 
contribuindo, assim, para ampliar a compreen-
são, a intervenção e a gestão no desempenho da 
agricultura.

Embora em sua gênese esse conceito de 
cadeia produtiva tenha sido desenvolvido tendo 
a produção agropecuária e florestal como foco, 
tem-se verificado que o mesmo possui gran-
de potencial de extrapolação para outras áre-
as produtivas, além da agricultura e pecuária. 
Esta extrapolação tornaria o conceito universal, 
e permitiria utilizar suas capacidades e ferra-
mentas analíticas na formulação de estratégias 
e políticas de desenvolvimento em uma am-
pla gama de processos produtivos (CASTRO; 
COBBE; GOEDERT, 1995; CASTRO; LIMA; 
HOEFLICH, 1999).

França et al. (2008) ressaltam sobre a 
necessidade de uma significativa melhora nos 
níveis de competitividade em todos os elos da 
cadeia produtiva, sobretudo, na promoção de 
qualificação e capacitação de recursos humanos 
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como consequência das atividades de criação e 
difusão de inovações e novas tecnologias. As es-
tratégias de desenvolvimento do agronegócio do 
caju devem ser realizadas conjuntamente com as 
instituições públicas e privadas, estaduais e mu-
nicipais, com a finalidade de melhorar as condi-
ções socio-econômicas dos produtores atendidos 
e de integrar os diversos atores envolvidos (FI-
GUEIRÊDO JÚNIOR, 2008). Segundo França 
et al. (2008, p. 24), “tal desafio deverá se pautar 
na competitividade com sustentabilidade, por 
meio da gestão eficiente das unidades de pro-
dução, da boa governança da cadeia produtiva e 
dos pólos de produção do caju”.

4 METODOLOGIA

A presente pesquisa, do tipo explora-
tório-descritiva, caracteriza-se pela natureza 
qualitativa. Utilizou-se da pesquisa bibliográ-
fica e documental visando conhecer as fontes 
primárias e secundárias que abordam o tema e 
o problema explanados no referencial teórico 
(MARCONI; LAKATOS, 1999).

A pesquisa de campo foi dividida em 
duas fases. Na primeira, utilizou-se a ob-
servação assistemática não participante, vi-
sitando a realidade da cadeia produtiva do 
agronegócio do caju cearense, com o intuito 
de colher informações sobre o setor estuda-
do. Na segunda etapa, utilizou-se um roteiro 
de entrevista semi-estruturado para a coleta 
de informações (MARCONI; LAKATOS, 
1999).  O roteiro de entrevistas foi segmenta-
do em seis blocos temáticos tendo por base os 
objetivos da presente pesquisa. Ainda nesta 
etapa, foi constituído um painel de especia-
listas que atuam no setor do agronegócio do 
caju, selecionados após uma fase de obser-
vação (LAVILLE; DIONNE, 1999). Os espe-
cialistas que participaram desse painel foram 
escolhidos por se reunirem para debaterem 
sobre questões relacionadas ao setor em fó-
runs específicos, como: o Caju Nordeste e o 
Agropacto (2008). Adotou-se o uso do crité-
rio de bola de neve (snowball) para a seleção 
dos especialistas a serem entrevistados, em 

que os participantes iniciais indicam os parti-
cipantes seguintes. As entrevistas foram rea-
lizadas no período de abril e maio de 2009 e 
gravadas em vídeo utilizando uma filmadora 
semiprofissional Sony Handycam HDR-FX7, 
tendo gerado nove horas de entrevistas gra-
vação acumuladas. A seguir, apresenta-se o 
Quadro 1 com os entrevistados, a instituição 
que eles representam e os respectivos cargos 
ocupados. Foi solicitada a todos os especia-
listas a permissão para a utilização de seus 
nomes, bem como em alguns casos a autori-
zação para uma posterior utilização das ima-
gens e sons gravados durante as entrevistas. 

O Plano de Análise foi constituído vi-
sando à transcrição, organização e análise 
qualitativa dos dados e informações coletados 
por meio dos documentos compilados, das ob-
servações realizadas e da aplicação do roteiro 
de entrevista. Para isso, foi utilizada a técnica 
da Análise Temática que se insere no conjunto 
das técnicas da Análise de Conteúdo cujo ob-
jetivo é evidenciar os itens de significação a 
partir da descrição do corpus que foi construí-
do, tendo por base as unidades de codificação 
ou categorias recortadas do conteúdo das en-
trevistas e dos documentos, sendo estas orien-
tadas pelo problema e objetivos desse estudo 
(BARDIN, 2011). 

Conforme explica Bardin (2011), esse 
diálogo entendido à luz de categorias e in-
formações contextuais variadas faz emergir 
a interpretação como elemento intrínseco ao 
processo de pesquisa. Com base nestes proce-
dimentos, foram percorridas as diferentes fases 
de análise, entre estas: 

a)	 transcrição, constituição do corpus e 
pré-análise; 

b)	 leitura flutuante e a exploração do 
material com o estabelecimento de 
categorias e dos itens de significação; 

c)	 tratamento dos dados por meio de in-
ferência e interpretação; 

d)	 confronto e discussão dos resultados 
obtidos com a teoria articulada
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Entrevista Organização Cargo
1 Caju Nordeste Coordenador Geral
2 SENAR / FAEC Superintendente
3 SECITECE Consultor de Agronegócio
4 INDI / FIEC Coordenador de Cadeias Produtivas
5 Planner Consultoria Consultor
6 EMBRAPA Pesquisador (Melhoramento de Plantas)
7 EMBRAPA Chefe-Geral
8 EMBRAPA Pesquisadora (Tecnologia de Alimentos)
9 EMBRAPA Pesquisador (Solo e Nutrição de Plantas)
10 EMBRAPA Pesquisador (Pós-Colheita)
11 EMBRAPA Chefe de Comunicação e Negócios
12 EMBRAPA Pesquisador (Tecnologia de Alimentos)
13 Iracema Gerente de Produção e Qualidade
14 Cione Engenheiro de Alimentos
15 Cione Engenheiro Agrônomo
16 NUTEC Presidente
17 UECE Pesquisadora
18 SECITECE Secretária-Adjunta
19 SECITECE Coordenador de Ciências, Tecnologia e Inovação
20 SECITECE Coordenador de Transferência e Difusão de Tecnologia

Quadro 1- Especialistas entrevistados
Fonte: elaborado pelo autor (2009).

Dessa forma, iniciando com as catego-
rias teóricas, esse processo levou, em um se-
gundo momento, à redefinição das categorias 
empírico-analíticas em torno dos seguintes blo-
cos temáticos, a saber: 

a)	 a gestão de resíduos por meio da im-
plementação da PML na cadeia pro-
dutiva; 

b)	 a cadeia produtiva e a sua sustentabi-
lidade.

5	 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RE-
SULTADOS

Aborda-se a seguir a análise final tendo 
como base as categorias empírico-analíticas 
definidas anteriormente na fase de interpreta-
ção dos dados, articulada com a literatura apre-
sentada na fase inicial deste artigo.

5.1 A GESTÃO DE RESÍDUOS POR 
MEIO DA IMPLEMENTAÇÃO DA 
PML NA CADEIA PRODUTIVA 

A consolidação dos temas articulados 
possibilitou uma visualização da gestão cadeia 
produtiva do agronegócio do caju no Ceará na 
tentativa de buscar a sua organização, integra-
ção e sustentabilidade.  Alguns especialistas 
entrevistados comentaram “que a cadeia produ-
tiva do caju seja uma das cadeias mais comple-
xas aqui da região Nordeste” (Entrevistado 4):

A cadeia produtiva do agronegócio 
caju é constituída por fornecedores 
de insumos para todo o espectro da 
cadeia produtiva como um todo. Em 
seguida, temos os produtores de dife-
rentes tamanhos: pequenos, médios, 
grandes, inclusive, podemos até dizer 
gigantes, pois temos produtores com 
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vinte mil, trinta mil hectares de pro-
dução de cajueiro. Temos as indús-
trias processadoras como o próximo 
elo. Tanto indústrias grandes, como 
médias, como as pequenas, quanto 
às minifábricas. Depois das indús-
trias processadoras temos o sistema 
de distribuição tanto para o mercado 
interno, quanto para o mercado ex-
terno. Para o mercado externo, há um 
componente adicional a esse elo que 
são os brokers, são as pessoas que 
fazem a intermediação da venda da 
castanha de caju, da amêndoa da cas-
tanha de caju do Brasil para o exte-
rior. E temos, finalmente, os distribui-
dores, tanto aqui no Brasil como no 
exterior e os consumidores finais. En-
tão esses seriam os elos principais da 
cadeia produtiva (Entrevistado 16).

Contudo, é uma cadeia extremamente 
desorganizada, acho que se houvesse 
uma maior organização muitos bene-
fícios do ponto de vista econômico e 
social se daria de uma forma melhor. 
Mas, apesar da desorganização da ca-
deia, os benefícios poderiam também 
ser abrangentes em função do número 
de famílias que estão envolvidas ao 
longo do trabalho da cadeia. Hoje, es-
tima-se que mais de 200 mil pessoas 
sejam beneficiadas por esse negócio 
aqui na região Nordeste, mas precisa 
de uma melhor organização para que 
os benefícios econômicos e sociais 
oriundos desse negócio distribuam-se 
de forma mais equitativa dentro de to-
dos os integrantes e de todos os elos 
da cadeia (Entrevistado 7).

Entre os temas de discussão, buscou-se 
identificar junto aos especialistas entrevistados 
se o agronegócio do caju cearense utiliza-se de 
defensivos agrícolas, pesticidas ou algum pro-
duto poluente. A utilização dessas ferramentas 
é muito baixa, tendo como motivos os reflexos 
de uma colheita quase extrativista e dos poucos 
recursos financeiros dos pequenos produtores 
que os impedem de comprar tais produtos, essa 
discussão temática corrobora o pensamento 

de Paula Pessoa e Leite (1998, p. 19) de que 
“os estabelecimentos nos quais o produtor não 
é proprietário da terra pouca ou nenhuma tec-
nologia é adotada.” Seguem abaixo alguns blo-
cos temáticos sobre a introdução de defensivos 
agrícolas ou pesticidas na cadeia produtiva do 
agronegócio do caju ou na sua adoção de forma 
consorciada com outros produtos:

Existe uma necessidade de consumir 
esses insumos, porque há que se in-
crementar a produção, mas em poma-
res onde se tem o cajueiro comum não 
se utiliza praticamente nada. Já no ca-
jueiro anão precoce, tem-se a necessi-
dade de consumir insumos, porque é 
uma planta geneticamente modificada 
(...) então, há que se implementar prá-
ticas agrícolas determinadas para o 
anão precoce mas, ainda assim, o im-
pacto é relativamente baixo. Agora se 
a gente divide os sistemas agrícolas 
classificando-os, por exemplo, quan-
do não se cultiva somente o cajueiro, 
mas com outras plantas então tem que 
se analisar o impacto. Muitas vezes o 
produtor tem o cajueiro como o prin-
cipal cultivo seguido de cultivos se-
cundários. Aí tem que se ver o impac-
to ambiental que esse tipo de cultivo 
causa (Entrevistado 17).

O simples fato de o cajueiral ser im-
produtivo e ser extrativista, na reali-
dade o impacto ambiental do uso, por 
exemplo, de inseticidas, de defensivos 
agrícolas mais poderosos é mínimo. 
E, a propósito desses pomares, não 
podemos esquecer, que eles foram 
feitos para reflorestamento. Então é 
um tema com ambiguidades quanto à 
interpretação; se você interpreta para 
o lado da agricultura moderna, esta-
mos atrasados. Se você interpreta no 
lado da agricultura extrativista esta-
mos no padrão, porque não temos im-
pacto ambiental negativo. Estamos aí 
contribuindo com o reflorestamento 
que foi a filosofia que originou esses 
pomares (Entrevistado 16).
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Agora, o cajueiro é, efetivamente, 
nessa nossa região semiárida um 
excelente vetor da questão ambiental. 
Então, você mantém milhares de hec-
tares de cajueiro isso efetivamente 
são árvores que contribuem para a 
questão ambiental. Ele resolve efe-
tivamente uma questão do nosso se-
miárido que está praticamente sendo 
dizimado. O cajueiro está sendo pre-
servado e isso mantém uma certa ar-
borização (Entrevistado 1).

Os pesticidas são caros e os peque-
nos produtores não têm dinheiro para 
isso; a cultura não compensa o uso 
de pesticidas. Na verdade, existe, por 
isso mesmo, um potencial elevado de 
certificação dos produtos da cajucul-
tura como orgânicos, mas há necessi-
dade de maior organização e preparo 
dos produtores ao longo da cadeia 
produtiva (Trecho da Entrevista 5).

A preocupação com a gestão dos resídu-
os no agronegócio do caju é um fator preocu-
pante quando percebemos a quantidade de pe-
dúnculos desperdiçada. Por outro lado, outros 
resíduos gerados são aproveitados na própria 
cadeia ou em cadeias de outros produtos, indo 
de encontro com os trabalhos de Pauli (1996; 
1998) e Nascimento, Lemos e Mello (2008). 
Observam-se alguns comentários sobre o des-
perdício do pedúnculo:

Um dos grandes problemas da caju-
cultura é exatamente o não aprovei-
tamento do pedúnculo. Aproveitamos 
o máximo que podemos para vários 
segmentos da cadeia, mesmo esse má-
ximo é o mínimo (Entrevistado 15).

Nós entendemos que há um campo 
muito amplo para se trabalhar com a 
questão relacionada com o aprovei-
tamento do pedúnculo, devido o des-
perdício altíssimo que se tem. Cerca 
de 80 a 85 por cento do pedúnculo, 
infelizmente ainda é desperdiçado 
(Entrevistado 4).

O pedúnculo pode ser utilizado na ali-
mentação dos rebanhos de animais. Alguns es-
pecialistas comentaram sobre essa destinação:

Muitos pequenos produtores hoje 
aproveitam o pedúnculo do caju 
como ração animal. Quando você vai 
para o setor das grandes indústrias, no 
caso, por exemplo, da Jandaia. Todo o 
produto residual na extração de suco, 
eles utilizam não só na alimentação 
de caprinos-ovinos, mas também na 
alimentação de bovinos. Além da 
ração animal, o pedúnculo pode ser 
aproveitado na fabricação de outros 
alimentos, de farinha, então poderia 
se aproveitar integralmente tudo que 
há do caju sem que haja desperdício, 
sem que haja contaminação (Entre-
vistado 1).

Sobre a presença das instituições na fisca-
lização da produção ao longo da cadeia produtiva 
do caju, diversos temas discutiram a introdução 
da queima da casca e a utilização de madeira pro-
veniente da substituição de copas foram objetos 
de fiscalização e acompanhamento dos órgãos de 
proteção ambiental como IBAMA e Superinten-
dência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE). 
Nesses casos foram regulamentadas a utilização 
de filtros nas chaminés das fábricas de beneficia-
mento da castanha (LEITE, 1994) e a liberação da 
utilização da madeira da substituição de copas na 
queima por não considerá-la como desmatamento 
de floresta nativa. Os comentários sobre o assun-
to foram que: “Os processadores maiores devem 
utilizar filtros na emissão de fumaça quando da 
queima da casca da castanha, após extração do 
LCC” (Entrevistado 5).

Temos três órgãos que regulamentam, 
que tratam dessa parte ambiental no 
estado do Ceará. Uma é o IBAMA que 
é nacional. Quando estavam utilizando 
a madeira do caju para a queima, hou-
ve uma interferência pesada do IBA-
MA, mas foi justificado oficialmente 
pela instituição de pesquisa que aquela 
madeira era resultado de uma ativi-
dade de manejo da cultura, portanto 
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não trazia nenhum malefício ao meio 
ambiente. No caso estadual, é a SE-
MACE que tem interferido, principal-
mente, no que diz respeito à emissão 
de resíduos, ou à vazão desses resíduos 
em fluxo d’água, etc. Tem feito algu-
mas exigências, como também a ques-
tão do filtro, da filtragem das caldeiras 
que estão sendo utilizadas com essa 
matéria prima. [...] a conscientização 
dos empresários e dos cidadãos deve 
ser trabalhada visando minimizar esse 
impacto ambiental (Entrevistado 3).

Sobressaem-se ainda os temas coloca-
dos pelo coordenador de cadeias produtivas da 
Federação das Indústrias do Estado do Ceará 
(FIEC) focalizando o trabalho de um grupo es-
pecializado em gestão ambiental que fornece 
apoio a todas as indústrias que geram impacto 
ambiental, inclusive, as indústrias de beneficia-
mento da castanha de caju. Os trechos de entre-
vistas a seguir retratam o tema:

Aqui, na Federação das Indústrias, nós 
temos um ambiente de trabalho chama-
do NUMA, Núcleo de Monitoramento 
Ambiental, que faz esse trabalho não 
só para a indústria de caju, mas para 
todas as indústrias que tem impacto no 

ambiente. [...], inclusive, nas empre-
sas de produção de castanha. Cita-se 
a introdução de filtros para reduzir o 
material contaminado carregado na at-
mosfera da casca queimada, apesar do 
baixo teor de enxofre. Os nossos in-
dustriais têm trabalhado no sentido de 
causar o menor impacto possível das 
emissões industriais (Entrevistado 3).

Vários blocos temáticos evidenciaram 
como um melhor gerenciamento dos resíduos 
entre os integrantes da cadeia produtiva a partir 
da implementação da metodologia da Produção 
Mais Limpa (PML) possibilitaria uma melhor 
gestão da cadeia produtiva do agronegócio do 
caju.  Esta gestão incidiria, sobretudo, nos se-
guintes elos da cadeia produtiva: fornecedores 
de insumos; produtores agrícolas e processado-
res, tanto de amêndoa, como de pedúnculo. A 
partir da articulação desses temas de discussão 
foi possível analisar os efeitos da gestão dos re-
síduos a partir da implementação da Produção 
Mais Limpa e suas implicações na sustentabili-
dade da cadeia. A Figura 1, a seguir, permite a 
identificação de pontos a serem aperfeiçoados 
no âmbito da cadeia produtiva com a introdu-
ção de ferramentas da Produção Mais Limpa 
(LEMOS, 1998; GASI; FERREIRA, 2006).

Figura 1- Sugestões para a adoção da PML na cadeia produtiva
Fonte: elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa (2009).
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5. 2	CADEIA PRODUTIVA E SUA 
SUSTENTABILIDADE

Conforme apontado pelos estudos de 
Oliveira e Ipiranga (2009a, 2009b, 2011) assun-
tos relacionados à sustentabilidade dificilmente 
foram abordados por especialistas do agrone-
gócio do caju quanto estiveram ministrando 
palestras durante reuniões do Agropacto. Dessa 
forma, buscaram-se junto aos especialistas en-
trevistados informações sobre a sustentabilida-
de atual do setor e como se poderia trabalhar 
a integração da cadeia produtiva ao desenvol-
vimento sustentável (WCED, 1987; SANTOS, 
2005; SACHS, 2007).

No aspecto ambiental e ecológico, verifi-
ca-se uma baixa pressão por parte dos consumi-
dores quanto à adequação ambiental dos agen-
tes da cadeia produtiva, embora os especialistas 
ressaltem que a adequação à gestão ambiental 
é um diferencial desejável para os integrantes 
da cadeia. Observam-se alguns comentários a 
seguir sobre esses aspectos:

Você ver que o mundo inteiro hoje 
está procurando um produto que te-
nha uma origem limpa. Consideran-
do os nossos concorrentes de caju, 
da amêndoa de caju que é a Índia e o 
Vietnã, seria uma oportunidade traba-
lharmos nesta direção. Nós já temos 
um status de produção em termos de 
um produto mais limpo, melhor do 
que esses outros dois países (Entre-
vistado 3).

Hoje é uma exigência do mercado; o 
consumidor está de fato exigindo que 
se trabalhe em produtos que tenham 
uma garantia, que sejam saudáveis e 
que, ao mesmo tempo, tenham qua-
lidade de garantia do produto. Então, 
temos um nicho de mercado para 
atender a esses consumidores. E, na 
questão da cajucultura, isso não é di-
ferente. Nós temos conhecimento de 
algumas empresas aqui que já estão 
se preocupando com essa questão 
(Entrevistado 4).

Eu acho interessante, mas é uma 
questão muito mais de informação. 
Eles não têm essa informação e se 
eles têm, eu não sei o quanto eles 
levam essa informação na prática. 
Acredito que sim, eles se preocupam 
em atender melhor ao consumidor 
(Entrevistado 17).

Nesta linha de discussão, diversos blocos 
temáticos articularam a necessidade de melho-
rias na atenção da gestão ambiental, sobretudo, 
no aprimoramento da sustentabilidade da cadeia 
produtiva. Atender às exigências dos consumi-
dores também amplia o foco de atuação dos pro-
dutores pois, cada vez mais eles estão atentos a 
questões relacionadas com o meio ambiente e 
com o social, enfim com a sustentabilidade do 
negócio. Embora sejam considerados nichos de 
negócios por alguns especialistas como os de 
produtos orgânicos, comércio justo, entre ou-
tros, o Brasil possui conhecimento e qualidade 
para atender melhor a seus clientes, conforme 
apontado por Figueirêdo Júnior (2008).

Essa nova fase do consumidor de ser 
exigente pela qualidade é outra variá-
vel importante. Hoje, os importadores 
são mais exigentes e a nossa amêndoa 
de castanha de caju deve ser produ-
zida com qualidade, livre de pragas 
e doenças, de fungos e de bactérias 
para que esse produto possa penetrar 
com mais segurança nos mercados 
internacionais. [...] As certificações 
orgânicas que passam a ser funda-
mentais para o credenciamento desses 
produtores para entrar de forma mais 
segura nos mercados internacionais 
(Entrevistado 16).

Apesar da melhor qualidade das 
amêndoas resultantes, o processa-
mento manual da castanha em mi-
nifábricas só é viável no Brasil em 
nichos que paguem um preço mais 
elevado como, exemplo orgânico, ét-
nico, comércio justo, devido ao alto 
custo da mão de obra, diferentemente 
de Vietnã, Índia e países da África, 



AUTORES | Leonel Gois Lima Olivera 89

R. Gest. Anál., Fortaleza, v. 5, n. 1, p. 78-95, jan./jun. 2016.ISSN 1984-7297 | e-ISSN 2359-618X

cujos salários são bem mais baixos da 
ordem de um quinto do brasileiro [...] 
Os consumidores não têm feito pres-
são, mas há um nicho para produtos 
orgânicos que paga mais, um prêmio, 
e este nicho vem crescendo (Entrevis-
tado 5).

No caso do caju, eu não vejo essa 
cobrança do consumidor. Não existe 
essa ligação entre o produto natural e 
o orgânico. O que existe são oportuni-
dades de negócios detectadas no mer-
cado internacional onde as empresas e 
os produtores estão vendo como uma 
brecha para agregar valor e aumentar 
a sua lucratividade porque na Europa, 
principalmente, há uma valorização 
muito grande para os produtos orgâ-
nicos. Então, o nosso pessoal aqui 
como participa de feiras internacio-
nais, estão estudando o mercado, es-
tão aproveitando essa oportunidade. 
Estão se colocando em presença no 
mercado, é uma pró-atividade do nos-
so empreendedor (Entrevistado 16).

O Brasil está completamente prepara-
do, quanto à cajucultura ter um pro-
duto diferencial com relação à quali-
dade. Além da qualidade que já tem, 
a qualidade do ponto vista ambiental, 
do ponto de vista social, e de ter selos 
para as frutas de exportação, etc. (En-
trevistado 10).

Apesar de não envolver a cadeia produ-
tiva como um todo, a EMBRAPA adotou um 
programa iniciado pelo Ministério da Agricul-
tura chamado de Produção Integrada de Frutas 
(PIF), no caso específico o Programa de Pro-
dução Integrada do Caju. Neste programa, a 
EMBRAPA transfere o conhecimento de boas 
práticas de produção aos agricultores que pas-
sam a produzir o caju com uma baixa ou ne-
nhuma utilização de defensivos agrícolas ou 
fertilizantes, além de cuidados na colheita, no 
manejo, dentre outros. Os produtores cadastra-
dos são produzidos sob a chancela de um selo 
de Produção Integrada e com isso atingem um 

mercado consumidor que exige tais práticas, 
conforme apontado por Ferreira (2009). 

No caso específico dos cajueiros 
anões precoces, a própria direção da 
EMBRAPA tem o Programa de In-
tegração de Produção de Caju junto 
ao Ministério da Agricultura que tem 
procurado treinar e capacitar os pro-
dutores para o uso mínimo de inse-
ticidas e agrotóxicos na sua cultura. 
Então, esses produtores têm um selo 
de qualidade da Produção Integrada 
de Caju em decorrência dos treina-
mentos dados pela EMBRAPA e por 
outras instituições que estão no pro-
cesso (Entrevistado 3).

Então existem casos inovadores 
de sistema de certificação, como o 
Programa Nacional de Produção 
Integrada de Frutas e para o caju, 
especificamente, foi montado um 
Programa Nacional de Produção In-
tegrada que levam em consideração 
praticamente todos os sistemas de 
certificação que existem pelo mun-
do. A gente não tem hoje essa exi-
gência para o caju especificamen-
te, mas tem todo esse sistema de 
gestão desenvolvido considerando 
aspectos sociais, impactos ambien-
tais, toda a normatização já feita. 
Por exemplo, para fruta fresca hoje 
cem por cento para exportação está 
sob esse sistema de certificação. No 
caso da castanha de caju não (...) 
mas isso, com certeza a gente pode 
trabalhar para ter um produto dife-
renciado. Um produto de caju pro-
duzido sobre produção integrada, 
observando aspectos de segurança 
alimentar, sistema de Análise de 
Perigo dos Pontos Críticos de Con-
trole. que garante um alimento isen-
to de perigo químico e biológico. 
Existe ainda um programa nacional 
chamado: Programa Alimento Se-
guro, desenvolvido para a cadeia do 
caju com a utilização desse sistema 
de produção integrada. Há produ-
tores no Ceará que já estão produ-



ARTIGOS | Gestão dos resíduos e sustentabilidade na cadeia produtiva do agronegócio do caju no ceará90

ISSN 1984-7297 | e-ISSN 2359-618XR. Gest. Anál., Fortaleza, v. 5, n. 1, p. 78-95, jan./jun. 2016.

zindo sobre produção integrada, le-
vando em consideração todos esses 
aspectos de obtenção de um produto 
diferenciado para o mercado (Entre-
vistado 10).

Sobre a adoção de tecnologias mais lim-
pas, alguns dos agricultores adotam práticas 
que demonstram a preocupação quando a uti-
lização dos recursos naturais. Conforme os te-
mas extraídos do corpus analítico: 

Alguns produtores buscam de certa 
forma ter uma competitividade eco-
nômica através dos seus produtos O 
que eles fazem? Os que utilizam, por 
exemplo, irrigação, eles fazem o uso 
de irrigação por gotejamento, o que 
seria uma irrigação localizada. Atrás 
disso existe um pensamento de não 
desperdiçar a água e haver uma maior 
eficiência na utilização do recurso hí-
drico. Que seria um gotejamento pon-
tual, local que evite processo como a 
erosão e daí a perda do solo. Então, 
no meu entendimento essa seria uma 
técnica relacionada à produção mais 
limpa. Outros produtores veem o que 
eles irão fazer com o solo. Eles fazem 
uma análise de solo para saber exa-
tamente o que aquele solo vai pre-
cisar de nutrientes para o plantio do 
cajueiro e através dessa análise eles 
conseguem saber se o solo é propí-
cio ou não. Se não for, fazem todas 
as medidas para a correção do solo. 
E aí, a correção só utilizar insumos 
necessários para que o solo seja ca-
paz de fornecer os insumos necessá-
rios para a planta. E aí, seria também 
outra atitude relacionada à produção 
mais limpa (Entrevistado 17).

No aspecto social, o agronegócio do caju 
se destaca por oferecer trabalho e renda para os 
pequenos produtores no período da entressafra 
de outras culturas, além de empregar um enor-
me contingente de trabalhadores na colheita e 
no processamento, principalmente, da castanha 
(FIEC, 2007; FRANÇA et al., 2008).

O social é tão presente na cajucultura 
ao ponto que você analise que o caju, 
que ele demanda uma maior mão-de-
-obra exatamente na entressafra das 
outras culturas anuais. Então, ele dá 
estabilidade à propriedade agrícola e 
dá emprego e renda, no campo e na 
cidade, quando as outras culturas es-
tão ausentes. E, além disso, a cajucul-
tura é o grande motor para o desen-
volvimento dos pequenos produtores 
rurais (Entrevistado 9).

Trechos de entrevistas articulando a di-
mensão social da sustentabilidade foram evi-
denciados. O alto percentual da presença fe-
minina nas grandes fábricas de processamento 
da castanha é outro ponto de destaque do setor. 
“E há ainda uma coisa altamente interessante, 
nas zonas de processamento, nas nossas fábri-
cas de transformação a grande mão-de-obra é 
feminina. O operário homem está no campo fa-
zendo, digamos as práticas culturais do caju e 
elas estão trabalhando nas classificações, etc.” 
(Entrevistado 9).  A preocupação em combater 
o trabalho infantil, tanto no campo como na in-
dústria, foi apontado por alguns especialistas. 
No campo verificam-se mais a adoção de agri-
cultura familiar, mas nas fazendas das indús-
trias a realidade é diferente, conforme apontado 
nos comentários a seguir:

Trabalho infantil na cajucultura eu 
não presenciei. O que existe na ver-
dade é, por exemplo, na agricultura 
familiar, pois o produtor tem a ajuda 
da família nesse processo de coleta 
do fruto, mas não existe a explora-
ção. Por outro lado, evidencia-se um 
parceria nos negócios entre pais e fi-
lhos (...) em que os filhos passam a ter 
perspectiva do negócio do caju e ter 
interesse também pelo negócio dos 
pais (Entrevistado 17).

Criança abaixo de 16 anos, 16 anos 
hoje já vota, não é mais uma criança. 
Mas de 16 anos para baixo, não pode 
estar no campo colhendo caju e casta-
nha. É prioridade dar educação. [...] 



AUTORES | Leonel Gois Lima Olivera 91

R. Gest. Anál., Fortaleza, v. 5, n. 1, p. 78-95, jan./jun. 2016.ISSN 1984-7297 | e-ISSN 2359-618X

16 anos para baixo nem pensar em ir 
ao campo colher castanha (Entrevis-
tado 15).

A adoção de certificações é outro cami-
nho que permite uma comprovação da adequa-
ção às exigências ambientais e sociais. Obser-
vam-se isso nos comentários dos especialistas, 
a seguir:

Haja vista que o nosso produto hoje 
é um produto de grande volume de 
exportação. Os nossos clientes, seleti-
vos de fora, estão fazendo exigências 
de segurança alimentar em termos 
também de sustentabilidade social. É 
tanto que emprego de criança, a parte 
infantil, tem que ter certificado. Eles 
tem tido essa preocupação. A parte 
de uso de agrotóxicos, eles também 
tem tido. A parte de análise, princi-
palmente, para o material que está 
sendo exportado, de salmonela etc. 
Também estão sendo exigidos pelas 
empresas que são nossas consumido-
ras, não só no exterior, mas também 
no Brasil. Essas empresas de choco-
late, da Lacta, da Nestlé, da Garoto, 
etc. que usam parte da amêndoa, prin-
cipalmente o xerém ou granulado, 
elas estão fazendo certas exigências 
da análise microbiológica do produto 
(Entrevistado 3).

Se referindo à fábrica, hoje nós es-
tamos desenvolvendo um sistema 
de gestão integrado e dentro desse 
sistema integrado está incluso a ges-
tão ambiental. Alguns anos atrás, a 
indústria de castanha não se pensa-
va em gestão ambiental, mas com o 
desenvolvimento do mundo e a rea-
lidade mundial hoje voltada para a 
preservação ambiental, a indústria de 
castanha, também, teve que se ade-
quar. [...] A gente está em processo 
de implantação do ISOs 9001 que é 
qualidade mais ligada a satisfação do 
cliente, ISO 14001 que é a ambiental 
e a ISO 22000 que é uma ISO nova de 
2006 agora que é segurança alimen-

tar. Essas são as ISOs que estão mais 
voltadas para o nosso produto. Dentro 
dos vários projetos que já estão na fá-
brica fica fácil de no futuro próximo 
a gente integrar também tanto a res-
ponsabilidade social como a saúde e 
a segurança dos trabalhadores que é 
outra certificação (Entrevistado 14). 

Portanto, percebe-se que as dimensões 
de sustentabilidade (SACHS, 2007), ainda 
possuem espaços para serem trabalhadas de 
uma maneira mais ativa. O agronegócio do 
caju possui potencial para o alcance da sus-
tentabilidade integral.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutiu-se a partir dos temas articula-
dos nas categorias analíticas que a atenção aos 
resíduos resultantes da implementação da me-
todologia da Produção Mais Limpa (PML) pos-
sibilitará uma melhor gestão da cadeia produti-
va do agronegócio do caju, visando ao alcance 
de sua sustentabilidade. 

Verificou-se que os consumidores em 
geral fazem poucas pressões quanto à adoção 
de técnicas voltadas para a sustentabilidade, 
embora os agentes da cadeia percebam opor-
tunidades econômicas e sociais ao obterem 
certificações de produtos orgânicos, étnicos e 
comércio justo.

 A implementação do Programa de Pro-
dução Integrada do Caju pela EMBRAPA de-
monstra ser um facilitador na difusão de co-
nhecimentos para a adoção de boas práticas 
de cultivo, de manejo e de armazenamento por 
parte dos produtores no sentido de alcançar os 
nichos de mercado anteriormente citados. Te-
mas de discussão evidenciaram exemplos de 
preocupação ambiental e social, destacando-se 
que o agronegócio do caju atua amplamente 
na geração de emprego e renda no período de 
entressafra de outras culturas estabelecidas na 
região, atendendo ao um bom número de pro-
dutores em sua maioria de pequenos produtores 
familiares. Vale ressaltar, ainda, a importância 
nas questões de gênero devido ao beneficiamen-
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to de castanha ser uma atividade que emprega, 
preferencialmente, pessoas do sexo feminino 
como mão-de-obra para seleção das melhores 
amêndoas. Merece destaque, também, a quase 
total ausência de trabalho infantil nas opera-
ções do agronegócio do caju, identificando-se 
casos pontuais apenas nas produções classifica-
das como agricultura familiar. 

Este estudo analisou os procedimentos 
já adotados pelos atores da cadeia produtiva do 
agronegócio do caju, apontando os elos pos-
síveis de introdução do modelo de Produção 
Mais Limpa ao longo da cadeia. Verificou-se 
que são utilizados poucos defensivos agrícolas, 
pesticidas ou agrotóxicos como insumos nos 
pomares de cajueiro. Esse fato vai ao encontro 
das evidências que os especialistas participan-
tes do painel identificaram de que a adoção de 
medidas de gestão ambiental é um diferencial 
desejável para os integrantes da cadeia produ-
tiva do caju. 

Merecem destaque alguns exemplos de 
preocupação dos agricultores quanto ao melhor 
emprego dos recursos naturais e de cuidados 
com o solo, além do uso do pedúnculo como 
fonte de alimentação dos rebanhos animais das 
cadeias de ovino e caprino. Outros resíduos, 
como a madeira da substituição de copas e a 
casca da castanha começaram a serem utilizados 
como combustível, principalmente, nas caldei-
ras das indústrias da cadeia produtiva do agrone-
gócio do caju e de outras grandes indústrias, fato 
que levou os órgãos de fiscalização ambiental 
a adotar uma maior regulamentação, sobretudo 
quanto ao uso de filtros nas chaminés.

Dessa forma, e de acordo com o objetivo 
deste estudo, evidenciou-se que a gestão dos re-
síduos a partir da implementação da Produção 
Mais Limpa, pode vir a implicar na sustentabi-
lidade da cadeia produtiva do agronegócio do 
caju no Ceará tendo como efeito o fortaleci-
mento e, sobretudo, o surgimento de novos elos 
com novas oportunidades de negócios.

Algumas das limitações merecem desta-
que, especialmente na amostra dos especialis-
tas entrevistados, não se conseguiu os comen-
tários de representantes de todos os elementos 

da cadeia produtiva do agronegócio do caju. 
Apesar das diversas tentativas, e inúmeros 
problemas de agenda dos especialistas, não foi 
possível realizar entrevistas com representantes 
das seguintes instituições: Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA); Secretaria de 
Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará 
(SDA); Programa Cozinha Brasil do Serviço 
Social da Indústria (SESI); Sindicato das Indús-
trias de Beneficiamento da Castanha de Caju e 
Amêndoas Vegetais do Estado do Ceará (SIN-
DICAJU); e Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão do Ceará (EMATERCE) e IBAMA. 

Por fim, recomenda-se, ainda, a adoção 
prática de um sistema de gerenciamento de 
resíduos, no caso o modelo de Produção Mais 
Limpa. Primeiramente em uma das indústrias 
de beneficiamento da castanha ou do pedúncu-
lo e, gradativamente para os demais agentes da 
cadeia do agronegócio do caju cearense. Esta 
gradação poderá vir a ser acompanhada por 
uma sequência de estudos que possibilite agre-
gar mais conhecimentos para o setor.

WASTE MANAGEMENT AND 
SUSTAINABILITY OF THE CASHEW 

AGRIBUSINESS PRODUCTION 
CHAIN IN CEARÁ

ABSTRACT

Cashew agribusiness in the Northeastern re-
gion has great economic importance for Bra-
zil   regarding the explored area, the number of 
people employed and the products intended for 
exportation. This study aims at to analyze the 
effects of waste management as a result of the 
implementation of Cleaner Production and its 
implications on the sustainability of the cashew 
agribusiness production chain. A qualitative 
methodology was based upon interviews with 
a panel of experts who work in this sector. For 
the analysis, the technique of thematic analysis, 
which makes part of the content analysis tech-
niques, was used. It was verified that a better 
waste management is suggested to the mem-
bers of the production chain, especially in the 
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integration of the following links: input suppli-
ers, farmers and processors. The experts dis-
cussed the effects of waste management on the 
sustainability of the chain in terms of strength-
ening and, particularly, the emergence of links 
with new business opportunities.
 
Keywords: Sustainability. Waste Management.  
Cashew Agribusiness.
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